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Problema abordado 

A possibilidade de escassez de água em futuro próximo tem preocupado a população 

mundial e gestores públicos de modo geral, não sendo diferente no Brasil, mesmo 

considerando que 12% da água doce do planeta estão localizados em território nacional 

(AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS, 2002). A distribuição desse recurso natural, entretanto, 

é contrastante no país, com 70% localizado na Região Norte, onde 7% da população 

vivem, e apenas 6% dos recursos hídricos na região Sudeste, que concentra 43% da 

população. A concentração de pessoas em regiões mais urbanizadas tem reflexos na 

geração de resíduos e no consequente desafio do descarte adequado no ambiente. 

A contaminação de coleções hídricas pelo descarte inadequado de esgoto é um reflexo 

deste cenário. Dados do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento, do 

Ministério das Cidades, indicam que 57% da população brasileira ainda não têm acesso à 

coleta de esgoto e, do total coletado, apenas 35% é tratado (SISTEMA NACIONAL DE 

INFORMAÇÃO DE SANEAMENTO, 2010). Nos últimos anos, esforços têm sido 

concentrados para amenizar essa situação via aumento de investimento nas redes de 

abastecimento de água e de coleta de esgoto, resultando em aumento dessas redes. 

Mesmo com o aumento das redes de esgotamento sanitário, o problema ainda não está 

resolvido, pois no tratamento da água residuária gera-se um novo resíduo, o lodo de 

esgoto. 



A quantidade de lodo produzido varia, principalmente, em função do tipo de sistema 
adotado na estação de tratamento de esgotos, mas é estimado que a cada 10.000 m3 de 
esgoto tratados são produzidas 15 t de lodo úmido.  

Nas últimas décadas o principal destino do lodo de esgoto foi a disposição em aterros 
sanitários, mas essa situação deve mudar nos próximos anos. A Política Nacional de 
Resíduos Sólidos (BRASIL, 2010) proíbe o aterramento de resíduos orgânicos, tal qual 
lodos de esgotos sanitários, e determina que esse material seja reutilizado antes da 
disposição final no ambiente. 

O uso agrícola do lodo de esgoto como fonte de nutrientes para as plantas e matéria 
orgânica para o solo constitui promessa no Brasil desde a década de 80, com trabalhos 
atestando benefícios ao sistema agrícola, bem como investigando potenciais riscos ao 
ambiente, estes últimos principalmente associados a patógenos, metais pesados e 
lixiviação de nitrato. Pioneiramente em São Paulo, por meio na Norma Técnica P4.230 
(COMPANHIA DE TECNOLOGIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL, 1999), e depois 
nacionalmente com a Resolução no 375 do Conselho Nacional do Meio Ambiente (2006) 
foram definidos critérios e procedimentos para o uso agrícola de lodos de esgoto. 
Especificamente para o momento em que foi elaborada a Resolução no 375 do CONAMA, 
estudos de longo prazo sob condições edafoclimáticas brasileiras eram insipientes para 
servirem como base única no estabelecimento de uma norma nacional. Dessa forma, ficou 
prevista revisão da referida norma após o prazo de sete anos de sua publicação. No ano 
de 2009, em evento para discussão e direcionamento de possíveis alterações e prioridades 
de pesquisa visando aprimoramento da resolução em sua revisão, alguns aspectos foram 
destacados (COSCIONE et al., 2010): (i) necessidade de dados em longo prazo; (ii) 
oportunidade de melhoria do documento em relação à dinâmica da matéria orgânica, 
destacando-se a disponibilização de nitrogênio, qualidade da matéria orgânica residual, 
efeito de aplicações sucessivas, disponibilidade de metais pesados; e (iii) novas vertentes 
a serem estudadas, como emissão de gases de efeito estufa. 

Neste contexto, a presente pesquisa foi idealizada a partir de duas áreas experimentais 
com uso de lodo de esgoto por período superior a sete anos. As áreas são pertencentes ao 
Instituto Agronômico (IAC) e à Embrapa Meio Ambiente. 

 

Objetivo 

Gerar informações para revisão da Resolução no 375 do CONAMA quanto a aspectos 
relacionados aos estoques de carbono (C) e nitrogênio (N) nos solos, disponibilidade de N 
e cálculo da dose para aplicação, movimentação de nitrato e metais pesados no perfil do 
solo e emissão de gases do efeito estufa (GEE). 

 

Principais contribuições 

Solos agrícolas podem atuar como fonte ou dreno de CO2 da atmosfera e o balanço de C 
no solo, no sentido de incremento do estoque de C, pode auxiliar na mitigação do efeito 
estufa. Sabe-se que o solo estoca 2,5 vezes mais C do que a atmosfera (JANZEN, 2004) 
e, portanto, alterações do C do solo tem importante impacto no C atmosférico. 



Aplicações sucessivas de lodo de esgoto nas áreas experimentais incrementaram os 
estoques de C dos solos e esse efeito foi relacionado com a quantidade de C aportada, 
com o intervalo de tempo sem nova aplicação (variável entre 2 e 7 anos) e com o teor de 
argila do solo. 

Os maiores incrementos em C foram verificados no solo (Latossolo Vermelho eutroférrico) 
com teor de argila de 58%, em que houve acréscimo de 11 t ha-1 de C na camada 0 a 20 
cm no tratamento com o uso de lodo para fornecimento de dose equivalente à adubação 
mineral adotada. Por meio de balanço de massas que considerou o aporte de C via lodo e 
o estoque de C na camada superficial, estimou-se que 58% do C aplicado foram 
estabilizados no solo na forma de compostos orgânicos humificados.  

No Latossolo Vermelho distroférrico, com 45% de argila, em que doses de lodo de esgoto 
até oito vezes recomendada para fornecer N ao milho foram aplicadas anualmente, por dez 
anos. A estabilização do C foi da ordem de 12% do total aplicado, valor inferior ao 
verificado para a área com solo mais argiloso. 

A confirmação do balanço de massas foi realizada utilizando-se técnica isotópica que 
quantifica a relação 13C/12C. Por meio dessa técnica foram estimados que 54 ± 7% do C do 
solo é remanescente/proveniente do lodo de esgoto aplicado no solo com maior teor de 
argila, enquanto 22 ± 5% foi o valor atribuído ao lodo aplicado no solo menos argiloso. 

A textura do solo controla, pelo menos em parte, sua capacidade em estocar C; e espera-
se que a saturação em C seja maior quanto maior o teor de argila. Dessa forma, como os 
solos em questão apresentaram entre 23 e 24 g kg-1 de matéria orgânica na camada 
superficial 0 a 20 cm, maiores incrementos em C no solo com 58% de argila podem ser 
explicados pela provável maior capacidade em acumular/estabilizar a fração orgânica 
aplicada via lodo. 

Concomitantemente ao sequestro de C no solo, aumentos entre 12 e 45% nos estoques de 
N também foram verificados. Tal fato adquire importância adicional quando se considera a 
recomendação da dose de lodo em função da demanda da cultura em N. Para definição da 
dose de lodo a ser aplicada no solo visando o fornecimento de N às plantas, conforme 
Resolução no 375 do CONAMA, deve-se considerar: (i) a demanda de N pela cultura, cujo 
valor geralmente está bem estabelecido em função da produtividade esperada e de outros 
aspectos auxiliares; (ii) a quantidade de N nas formas amoniacal e nítrica presentes no 
lodo, facilmente determinadas em laboratório; e (iii) a taxa de mineralização do N orgânico 
(TMN) contido no lodo. A TMN pode ser determinada em condições controladas de 
laboratório, por meio de incubações, mas os procedimentos indicados (COMPANHIA DE 
TECNOLOGIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL, 1999; CONSELHO NACIONAL DO MEIO 
AMBIENTE, 2006) geralmente são demorados (período de incubação superior a 100 dias) 
e de custo elevado. Por isso, os próprios documentos orientadores para reciclagem 
agrícola de lodos de esgoto trazem alguns valores de TMN conforme o sistema de 
tratamento dos esgotos. Deve-se ressaltar que tais valores podem ser adotados e 
utilizados de forma fixa ao longo de sucessivas aplicações do lodo numa mesma área.  

No entanto, como há aumento no estoque de N em sistemas com uso de lodo de esgoto, 
seria plausível supor que ao longo do tempo e de sucessivas aplicações desse resíduo 
houvesse redução da dose para aplicação, de maneira a prevenir o excesso de formas 
inorgânicas passíveis de perdas. Além disso, possíveis alterações na TMN, devido a 



aplicações anteriores de lodo, também deveriam ser consideradas na recomendação da 
dose para aplicação.  

Com base nos resultados obtidos na presente pesquisa, não foi verificada variação da 
TMN com o uso anterior do lodo, o que significa que o valor fixo de TMN é adequado na 
recomendação da dose; mas isso não significa que a adoção do valor indicado na 
Resolução no 375 do CONAMA seja o mais adequado. De acordo com a resolução, 30% 
seria o valor de TMN a ser adotado em função do tipo de tratamento do esgoto na estação, 
porém o valor obtido em laboratório com incubação de 120 dias usando mistura do lodo 
com amostras do Latossolo Vermelho eutroférrico foi igual a 12% (ANDRADE et al., 2013). 
Percebe-se, dessa forma, que a determinação da TMN em procedimento de laboratório 
deve ser preferida ao invés da adoção do valor conforme o sistema de tratamento do 
esgoto. Nesse sentido, testou-se um método rápido (7 dias) de incubação anaeróbia para 
estimativa da TMN (KEENEY, 1982), alternativamente ao método de incubação aeróbia, 
que conforme mencionado é demorado e de alto custo. Os resultados do método rápido 
foram satisfatoriamente correlacionados com a disponibilidade de N no campo, o que 
permite recomendar este procedimento para ampliar o acesso a esta informação e, 
consequentemente, aprimorar a definição da dose de lodo para aplicação. 

Quanto a redução das doses de lodo com sucessivas aplicações desse resíduo numa 
mesma área, foi verificado que o efeito residual de aplicações anteriores é importante. Em 
termos práticos pode-se calcular a dose conforme indicado na Resolução no 375 do 
CONAMA e subtrair o efeito residual, conforme descrito em Cogger e Sullivan (2007). 
Esses autores estimaram que 8% do N orgânico aplicado via lodo de esgoto mineralizam 
no segundo ano após a aplicação, 3% no terceiro ano e 1% no quarto e quinto anos. 
Depois de 5 anos a contribuição do lodo é desconsiderada. 

O excesso de N no sistema edáfico, suplantando a capacidade de absorção pelas plantas, 
conduz a riscos ambientais principalmente associados a lixiviação de nitrato (NO3

-) no perfil 
do solo e emissão de óxido nitroso (N2O) para a atmosfera.  

A movimentação do N na forma de NO3
- no perfil do solo foi evidenciada por meio de 

resultados da concentração desta espécie química até 5 m de profundidade (SIQUEIRA et 
al., 2013). A maior concentração de NO3

- na solução do solo foi verificada na profundidade 
de 5 m no monitoramento feito entre janeiro a abril de 2013. Nos anos de 2003 e 2007, 
Borba et al. (2007) verificaram que o deslocamento do NO3

- alcançou 4 m de profundidade.  

No caso de outro ânion, o sulfato (SO4
-2), o acúmulo foi verificado entre 1 e 2 m de 

profundidade em 2013 (SIQUEIRA et al., 2013), mesmas profundidades em que Borba et 
al. (2007) verificaram as maiores concentrações dessa espécie química no período de 
2003 e 2007. Isso indica que o deslocamento do SO4

-2 foi limitado aos primeiros 2 m de 
profundidade e isso deve ter ocorrido em função da reversão de cargas, com predomínio 
de cargas positivas abaixo de 2 m de profundidade, e da interação mais forte entre o 
sulfato e a superfície de óxidos e hidróxidos de ferro e alumínio. A dinâmica do SO4

-2 
contrasta com verificado para o NO3

-, em que se destaca o deslocamento mais rápido 
deste último no perfil do solo e o potencial para contaminar coleções hídricas subterrâneas.  

A disponibilidade do N no solo também interfere na emissão de GEE, notadamente com 
relação ao N2O que apresenta potencial de aquecimento global 298 vezes maior do que o 



CO2 (STOCKER et al., 2013) e cuja emissão por atividades agrícolas tem no uso de 
fertilizantes nitrogenados uma forte contribuição. 

De acordo com as Diretrizes para Inventários Nacionais de Gases de Efeito Estufa (IPCC, 
2006), 1% do N aplicado em solos agrícolas é emitido para a atmosfera na forma de N2O, 
independentemente da fonte utilizada, se mineral ou orgânica. Esse valor de emissão de 
GEE em relação ao adicionado é denominado fator de emissão. Sabe-se, entretanto, que 
há alta variabilidade nas emissões de N2O e fatores de emissão mais específicos para 
cada tipo de fertilizante e/ou condições edafoclimáticas são aspectos importantes no 
aprimoramento dos inventários de emissão, bem como na avaliação de práticas e 
processos no sentido de mitigação do aquecimento global. 

Os fatores de emissão de N2O encontrados não diferiram entre as áreas experimentais e 
foram, em média, 0,07% (de 120 kg ha-1) para o N aplicado via fonte mineral e 1,65% (de 
435 kg ha-1) para o N aplicado via lodo de esgoto.  

Apesar do fator de emissão do N aplicado via lodo ser relativamente alto, principalmente 
considerando-se a quantidade total de N aplicada, ou seja, 435 kg ha-1, este valor não deve 
ser interpretado de modo exclusivo, pois há que se considerar o seqüestro de C no solo 
com o uso do lodo. No caso do fertilizante mineral não se pode negligenciar a demanda de 
energia no seu processo de obtenção, conhecido como Haber-Bosch, fundamentado no 
uso de combustíveis fósseis e alta pressão e temperatura para produzir amônia (SMIL, 
2004). 

Calculando-se a emissão de N2O como equivalente de C-CO2 emitido por unidade de C 
adicionado ao solo como lodo, chegou-se ao valor de 0,2, que significa que 20% do C 
passível de estabilização no solo foi neutralizado pelo N2O emitido. Confrontando-se este 
valor com as quantidades de C estabilizadas no solo (incremento nos estoques) 
apresentadas anteriormente, isto é, 0,12 e 0,58 por unidade de C aplicada, 
respectivamente para os solos com 45% e 58% de argila, percebe-se que o balanço de C 
em sistemas com uso de lodo de esgoto pode ser variável e o papel em mitigar ou não o 
efeito estufa pode depender de outros fatores como aprimoramento da dose de N para 
aplicação via lodo (redução das doses no tempo) e relação teor de argila e saturação do 
solo em C. 

 

Impactos sociais, econômicos e ambientais 

O agronegócio brasileiro é responsável por cerca de 20% do produto interno bruto (PIB) 
nacional, porém a produtividade das culturas encontra-se alicerçada no uso de fertilizantes 
minerais, em sua maioria importados. Conforme dados da Associação Nacional para 
Difusão de Adubos em seus relatórios anuais, o Brasil importa mais de 70% do total de 
fertilizantes nitrogenados utilizados na agricultura, enquanto esses valores são 
aproximadamente de 20% para fertilizantes fosfatados e superiores a 90% no caso do 
potássio. 

A redução da dependência nacional quanto a importação de fertilizantes é estratégica para 
o país (BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL, 2011) e 
materiais alternativos para o fornecimento dos nutrientes devem ser continuamente 



avaliados. Nesse sentido, a reutilização agrícola de lodos de esgoto como fonte de N para 
as culturas é passo importante, uma vez que a geração desse resíduo tende a ser 
difundida pelo país na medida em que os programas para coleta e tratamento dos esgotos 
sejam ampliados. 

O aprimoramento no cálculo da dose de lodo, bem como a validação de teste rápido de 
laboratório para estimar a taxa de mineralização do N do lodo são fundamentais para o 
avanço da legislação nacional pertinente. Além disso, as alterações aqui propostas devem 
reduzir a dose de lodo para aplicação no campo, o que reflete em menor custo para 
transporte e aplicação do resíduo, bem como na possibilidade de se manejar áreas mais 
extensas com o mesmo volume de resíduo gerado. 

Discute-se, entretanto, a possibilidade de estender a forma de cálculo da dose de lodo de 
esgoto para outros resíduos orgânicos, cujo uso na agricultura vem sendo realizado 
tradicionalmente de forma empírica. O desdobramento desta discussão deve ser uma nova 
pesquisa para validação do método e, dessa forma, ampliação da atuação da Embrapa e 
instituições parceiras no subsídio a políticas públicas.  

Sob o ponto de vista ambiental, o ajuste da dose de lodo de forma a prevenir contra 
excesso de N no sistema reduz riscos associados a lixiviação de nitrato para águas 
subterrâneas e tem possível impacto na redução das emissões de gases do efeito estufa.  

A determinação do fator de emissão de N2O a partir do lodo aplicado no solo é outro ponto 
a ser destacado, dada a escassez de dados nesse sentido. Tais valores tornam-se 
importantes ao avaliar o desempenho ambiental de sistemas de produção, o que tem sido 
cada vez mais demandado no cenário de globalização de mercados. 

A possibilidade de sequestrar carbono no solo tratado com lodo também faz parte do 
cenário global, em que alterações no manejo para incremento em carbono passam a fazer 
parte de políticas públicas, como é o caso do Plano ABC (Agricultura de Baixo Carbono) do 
governo federal brasileiro, que prevê capacitação e incentivos financeiros aos produtores 
rurais que adotarem técnicas de agricultura sustentável com baixa emissão de carbono. 
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